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PORTARIA GPM nº 061/2025 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis RESOLVE: 
Pela presente portaria EXONERAR o Senhor (o) MARIA APARECIDA DA SILVA, matrícula 2280523, no cargo de Provimento 

em Comissão de Diretor Escolar, no Município de Salgado de São Félix-PB, a partir de 23 de janeiro de 2025.  
             Registre-se, publique-se e cumpra-se.  

Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix-PB, 23 de janeiro de 2025. 

 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

Prefeito Constitucional 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PORTARIA GPM nº 062/2025 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis RESOLVE: 
Pela presente portaria NOMEAR o (a) Senhor (a) LUIZ ALBERTO CAVALCANTI  DE ARAUJO, para exercer o cargo de Diretor 

de Geral de Agricultura e Abastecimento , no Município de Salgado de São Félix-PB. 
Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025, revogadas as 

disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix-PB, 23 de janeiro de 2025. 

 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

Prefeito Constitucional 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PORTARIA GPM nº 063/2025 

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis RESOLVE: 
Pela presente portaria NOMEAR o (a) Senhor (a) IZAQUIEL RODRIGUES JORDÃO, para exercer o cargo de Assessor de 

Apoio à Cultura de Turismo, no Município de Salgado de São Félix-PB. 
Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025, revogadas as 

disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix-PB, 23 de janeiro de 2025. 

 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

Prefeito Constitucional 
PORTARIA GPM nº 064/2025 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO  
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DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis RESOLVE: 
Pela presente portaria NOMEAR o (a) Senhor (a) ALBERICA BEATRIZ GERMANO DE OLIVEIRA, para exercer o cargo de 

Assessor de Apoio à Saúde, no Município de Salgado de São Félix-PB.  
Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025, revogadas as 

disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix-PB, 23 de janeiro de 2025. 

 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

Prefeito Constitucional 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PORTARIA GPM nº 065/2025 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis RESOLVE: 
Pela presente portaria NOMEAR o (a) Senhor (a) MARIA JOSE CAVALCANTI DE ARAUJO, para exercer o cargo de Assessor 

de Apoio Educacional, no Município de Salgado de São Félix-PB.  
Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025, revogadas as 

disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix-PB, 23 de janeiro de 2025. 

 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

Prefeito Constitucional 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX 

  
ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO - INEXIGIBILIDADE Nº IN00012/2025 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a Inexigibilidade de Licitação nº IN00012/2025, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO 
SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA A SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, AOS PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL; 
ADJUDICO o seu objeto e RATIFICO o correspondente procedimento em favor de: CONGESP – CONSULTORIA EM PLANEJAMENTO E 
GESTAO PUBLICA LTDA - R$ 24.200,00. 

Salgado de São Felix - PB, 23 de Janeiro de 2025 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA - Prefeito 

  
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FELIX 

  
EXTRATO DE CONTRATO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO SERVIÇOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA A SECRETARIA DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, AOS PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação nº 
IN00012/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: LEI MUNICIPAL 759/2024 10.00 FUNDO MUN DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL– SEC TRAB E ASSIS SOCIAL 08.244.2003.2039 GESTÃO ADMINSISTRATIVA DO FMAS 3.3.90.39.01 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 500 Recursos não Vinculados de Impostos. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 
2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Salgado de São Felix e: CT Nº 00015/2025 - 23.01.25 - CONGESP - 
CONSULTORIA EM PLANEJAMENTO E GESTAO PUBLICA LTDA - R$ 24.200,00. 
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PORTARIA GPM nº 066/2025 
 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis RESOLVE: 
Art.1° - Designar  o Senhor (a) MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA,  matrícula n° 2277845, como responsável pelo serviço de 

Correspondência do Distrito de Dois Riachos  do Município de Salgado de São Félix/PB. 
           Art.2°- Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025, revogadas as 
disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix-PB, 23 de janeiro de 2025. 

 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

Prefeito Constitucional 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
PORTARIA GPM nº 067/2025 

 
DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis RESOLVE: 
Pela presente portaria NOMEAR o (a) Senhor (a) MAXWELL JEFFERSON DE BRITO NEVES, para exercer o cargo de Diretor 

De Junta Militar, no Município de Salgado de São Félix-PB. 
Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, com efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025, revogadas as 

disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se.  
Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix-PB, 23 de janeiro de 2025. 

 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

Prefeito Constitucional 
---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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PORTARIA GPM Nº 068/2025 
 

Designa o servidor municipal SERGIO RODRIGO DA 
SILVA FILHO na função de Gestor de Contratos e 
dá outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal e exigências legais da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Gestor  de Contratos para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 

nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021. 

 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 

administrativo, bem como as atribuições da função de Gestor de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 

no § 3º da Lei Federal 14.1333/2021.   

 

CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 

preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 

RESOLVE:        

 

Art. 1º  Designar o servidor, SERGIO RODRIGO DA SILVA FILHO matrícula nº 2279699, como Gestor de Contratos e 

aditivos das respectivas secretarias; SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, SECRETARIA DE ARTICULAÇAO POLITICA, SECRETARIA DE 

POLITICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES, CONTROLADORIA E PROCURADORIA, no âmbito do município estando vinculados os 

contratos que contenham sua designação em cláusulas contratuais, cujas atribuições será: 

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e IV 

do caput do art. 19; 

II - Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

III - Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de 

pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais; 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FÉLIX 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
CRIADO PELA LEI N° 90, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1976 

  

Edição 016 Salgado de São Félix -PB -  quinta-feira, 23 de janeiro de 2025 

 

 

Página | 6  

 

 

 

 

 

 

IV - Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter 

todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração; 

V - Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 19; 

VI - Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as 

informações obtidas durante a execução do contrato; 

VII - Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico, 

administrativo e setorial; 

VIII - Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento; 

IX - Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que comprove 

o atendimento das exigências contratuais; e 

X - Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 

sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente 

para tal, conforme o caso. 

Art. 2º O Gestor de Contratos: 

 

 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, acompanhar os saldos orçamentário e de execução dos contratos, tomar as 

decisões e as providências que ultrapassarem a competência dos fiscais de contratos, nos termos da lei; 

 

 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, e quando 

necessário solicitar informações adicionais aos fiscais de contratos, notificar os contratados sobre a inexecução dos contratos. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art174%C2%A73vid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art158
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Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

 

 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

 

 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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PORTARIA GPM nº    069/2025 

 
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município e demais normas aplicáveis RESOLVE: 
Pela presente portaria EXONERAR o Senhor (o) JOSUÉ MARQUES TRAJANO DA SILVA, matrícula 2280987, no cargo de 

Provimento em Comissão de Assessor de Apoio a Sec. de Transporte, no Município de Salgado de São Félix-PB, esta portaria entrará 
em vigor na data de sua da sua publicação, com efeito retroativo a 05 de janeiro de 2025..  
             Registre-se, publique-se e cumpra-se.  

Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix-PB, 23 de janeiro de 2025 

 
JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

Prefeito Constitucional 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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PORTARIA GPM Nº 070/2025 

Designa o servidor municipal MATHEUS NEVES 
BARBOSA na função de Fiscal de Contratos e dá 
outras providências 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS TECNICA 
DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar O servidor, MATHEUS NEVES BARBOSA, matrícula nº 2281024, e CPF: 084.297.804-67, como Fiscal 
Técnica de Obras e Serviços de Engenharia dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis 
Federais: 8.666/93 e Lei Federal 14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

SALGADO DE SÃO FÉLIX, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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PORTARIA GPM Nº 071/2025 

Designa o servidor municipal Sergio Rodrigo 
Germano de Oliveira Fiscal de Contratos e dá 
outras providências 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO POLITICA.. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor Sergio Rodrigo Germano de Oliveira matrícula nº 2281048 e CPF: 040.238.024.09, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix , 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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PORTARIA GPM Nº 072/2024 

Designa o servidor municipal Isabely Sabrinny 
Cardoso Sobral de Fiscal de Contratos e dá outras 
providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A CONTROLADORIA. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Isabely Sabrinny Cardoso Sobral matrícula nº 2281005 e CPF: 107.288.264-70, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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PORTARIA GPM Nº 073/2025 

Designa o servidor municipal Murilo Hebert Neves 
Barbosa na função de Fiscal de Contratos e dá 
outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES AO SETOR DE FINANÇAS. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Murilo Hebert Neves Barbosa, matrícula nº 2280995, e CPF: 084.297.814-39, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix,  23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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PORTARIA GPM Nº 074/2025 

Designa o servidor municipal Patricia Helena 
Borges Thiamer Fiscal de Contratos e dá outras 
providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A PROCURADORIA. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor Patricia Helena Borges Thiamer matrícula nº 2280998 e CPF: 013.916.694-79, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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PORTARIA GPM Nº 075/2025 

Designa o servidor municipal Geraldo Pereira de 
Oliveira Filho a função de Fiscal de Contratos e dá 
outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Geraldo Pereira de Oliveira Filho, matrícula nº 2281011, e CPF: 401.838.074-72, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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PORTARIA GPM Nº 076/2025 

Designa o servidor municipal Micheline Barbosa 
Neves Almeida de Araújo de Fiscal de Contratos e 
dá outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL.. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Micheline Barbosa Neves Almeida de Araújo matrícula nº 2278988e CPF: 799.069.664-91, como 
Fiscal Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei 
Federal 14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL  
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PORTARIA GPM Nº 077/2025 

Designa o servidor municipal Maria Goret Barbosa 
de Fiscal de Contratos e dá outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Maria Goret Barbosa matrícula nº 0000078 e CPF: 299.505.544-20, como Fiscal Administrativos 
dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 14.133/2024, 
com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2024. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL  

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FÉLIX 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
CRIADO PELA LEI N° 90, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1976 

  

Edição 016 Salgado de São Félix -PB -  quinta-feira, 23 de janeiro de 2025 

 

 

Página | 17  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA GPM Nº 078/2024 

Designa o servidor municipal Zuleide Ribeiro 
Gama Lira      Lucena a função de Fiscal de 
Contratos e dá outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE POLITICAS PUBLICAS. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Zuleide Ribeiro Gama Lira Lucena, matrícula nº 2281017, e CPF: 021.357.424-14, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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PORTARIA GPM Nº 079/2025 

Designa o servidor municipal Maria de Fatima 
Cavalcante Fonseca a função de Fiscal de 
Contratos e dá outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE SAÚDE. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Maria de Fatima Cavalcante Fonseca matrícula nº 2279121 e CPF: 358.678.414-72, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO DE SÃO FÉLIX 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
CRIADO PELA LEI N° 90, DE 10 DE FEVEREIRO DE 1976 

  

Edição 016 Salgado de São Félix -PB -  quinta-feira, 23 de janeiro de 2025 

 

 

Página | 19  

 

 

 

 

 

 

PORTARIA GPM Nº 080/2025 

Designa o servidor municipal Altair Carneiro da 
Silva a função de Fiscal de Contratos e dá outras 
providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Altair Carneiro da Silva, matrícula nº 2280994, e CPF: 054.745.754-59, como Fiscal Administrativos 
dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 14.133/2024, 
com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CPNSTITUCIONAL  
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PORTARIA GPM Nº 081/2025 

Designa o servidor municipal Isaias de Souza 
Mouzinho   Fiscal de Contratos e dá outras 
providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE TRANSPORTE. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor Isaias de Souza Mouzinho matrícula nº 2281165  e CPF: 710.577.404-54, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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PORTARIA GAPRE Nº 082/2025 

Designa a servidora municipal Thais Catarina de 
Souza Ferreira  Fiscal de Contratos e dá outras 
providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor Thais Catarina de Souza Ferreira matrícula nº 2281000 e CPF: 104.396.884-93, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

                                                   Salgado de são Félix ,23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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PORTARIA GPM Nº 083/2025 

Designa o servidor municipal Alex Sandro Alves de 
Andrade  na função de Fiscal de Contratos e dá 
outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE AGRICULTURA. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Alex Sandro Alves de Andrade, matrícula nº 2281014, e CPF: 799.068.774-72, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
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PREFEITO CONSTITUCIONAL  
PORTARIA GPM Nº 084/2025 

Designa o servidor municipal Alberes Barbosa de 
Oliveira a função de Fiscal de Contratos e dá outras 
providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Alberes Barbosa de Oliveira matrícula nº 2281009 e CPF: 026.760.064-80 como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix, 23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
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PREFEITO CONSTITUCIONAL 
PORTARIA GPM Nº 085/2025 

Designa o servidor municipal Flaviano Silva de 
Andrade a função de Fiscal de Contratos e dá 
outras providências 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SALGADO DE SÃO FÉLIX, ESTADO DA PARAIBA, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, Constituição Federal. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter um Fiscal de Contrato para atender as necessidades administrativa atribuídas pela 
nova Lei de Licitações Lei nº 14.133/2021, no caso em tela vinculados aos contratos em geral sendo FISCAL DE CONTRATOS 
INERENTES A SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMERCIO E MEIO AMBIENTE. 
 
CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento na execução contratual com as devidas atribuições explicitas no presente ato 
administrativo, bem como as atribuições da função de Fiscal de Contratos mediante as necessidades de suas atribuições previstas 
no § 3º do art. 8º da Lei Federal 14.1333/2021.   
 
CONSIDERANDO a necessidade de se ter o acompanhamento dos serviços executados bem como dos itens adquiridos conforme 
preconiza o art. 140 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
RESOLVE:        
Art. 1º  Designar o servidor, Flaviano Silva de Andrade, matrícula nº 2281023 e CPF: 079.858.694-09, como Fiscal 
Administrativos dos contratos e aditivos vinculados supracitados, inerentes aos regidos pelas Leis Federais: 8.666/93 e Lei Federal 
14.133/2024, com as seguintes atribuições será: 
 

 Acompanhar o objeto do instrumento contratual e/ou aditivo. 

 Avaliar a execução dos contratos nos moldes do instrumento contratual que deu origem; 

 Conferir os quantitativos e qualidade dos itens quando fornecidos e posteriormente atestar; 

 Acompanhar os prazos de validades dos produtos entregues com o do vencimento para evitar o fornecimento de 
produtos perto dos respectivos vencimentos; 

 Garantir que não tenha discrepância do objeto contratado com o oferecido a administração pública. 

 Fiscalizar e cobrar que as contratadas apresentem as suas regularidades fiscais tempestivamente dentro dos prazos 
solicitados em acordo com as obrigações contidas no instrumento contratual. 

 
Art. 2º O Fiscal indicado deverá, seguindo o critério de suas atribuições quando detectando inconformidades na execução dos 
objetos sob análise: 
 
 I - Zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências à sua execução, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, em 
tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 
 
 II – Avaliar continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais fornecidos pela contratada, em 
periodicidade adequada ao objeto do contrato, e durante o eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
Art. 3º Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se, esta portaria entrará em vigor na data de sua da sua publicação, com 

efeito retroativo a 01 de janeiro de 2025. 

Salgado de São Félix ,23 de janeiro de 2025. 

JONI MARCOS SOUZA DE OLIVEIRA 
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